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RESUMO

O presente estudo investigou as concepções e práticas de Promoção da Saúde dos profissionais das 

nove Unidades Básicas de Saúde (UBS) que constituem campo de estágio do curso de Medicina da 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), na cidade de Mossoró (RN), discutindo-se 

os achados na perspectiva das novas tendências em educação médica, Saúde e Atenção. Trata-se de um 

estudo exploratório com abordagem qualitativa, aplicando-se a técnica de análise temática para análise 

de dados. Os sujeitos da pesquisa foram 25 profissionais que atuam na Estratégia Saúde da Família 

(ESF). Os resultados revelaram três tendências conceituais: Promoção da Saúde assimilada como pre-

venção de doenças; concepção difusa sobre Promoção da Saúde; e caracterização apropriada. Entre as 

práticas, prevaleceram as palestras, realizadas nas UBS com grupos de pacientes, no contexto de ações 

e programas, como Hiperdia, idosos e grávidas, e as orientações individuais, proporcionadas tanto nas 

UBS, quanto durante as visitas domiciliares. Entre os principais desafios postos à Promoção da Saúde 

foram constatados: persistência do modelo biomédico, déficit de recursos humanos, excesso de deman-

da e ausência de mecanismos de qualificação, que atuam como fatores de fragilização e fragmentação 

das equipes. Conclui-se que é necessário intensificar os esforços para uma construção dialogada entre 

Ensino, Serviço, Gestão em Saúde e a sociedade. No campo da educação médica, destaca-se a disponi-

bilidade de instrumentos que amparam a articulação entre as instituições formadoras e os serviços de 

saúde e oferecem mecanismos para uma formação integrada e a Educação Permanente. Reafirma-se o 

papel das escolas médicas, empenhadas em dar concretude aos propósitos da Promoção da Saúde, har-

monizados com o modelo dialógico da educação, para a formação de profissionais médicos com o perfil 

que a sociedade precisa, em favor de uma vida mais saudável e de uma sociedade melhor.
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II Universidade Federal Rural do Semi-Árido, Mossoró, , Rio Grande do Norte, Brasil.
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ABSTRACT

The present study investigated the concepts and practices related to health promotion among profes-

sionals from nine Basic Health Units - BHU, that constitute the internship field of the Medical course 

of Rio Grande do Norte State University - UERN, in the town of Mossoró/RN. The findings are 

discussed from the perspective of new trends in Medical Education, Health and Care. This is an explo-

ratory study with a qualitative approach, applying the thematic analysis technique for data analysis. 

The research subjects were twenty-five professionals who work in the Family Health Strategy - FHS. 

The results revealed three conceptual tendencies: Health Promotion assimilated as a form of disease 

prevention, a diffused concept of Health Promotion and, finally, an appropriate characterization. The 

practices included lectures with groups of patients, in the context of actions and programs, such as 

Hiperdia (addressing hypertension), health of the elderly and pregnant, and individual guidelines, 

provided both at the BHU and during home visits. The main challenges identified for health promo-

tion included: the persistence of the biomedical model, the human resources deficit, the excess demand 

and absence of qualification mechanisms, which contribute toward team fragility and fragmentation. 

In conclusion, it is necessary to intensify efforts toward achieving a dialogical construction between 

Teaching, Services, Health Management and the Society, highlighting in the field of Medical Educa-

tion the availability of instruments that support coordination between training institutions and the 

Health Services and offer mechanisms for integrated training and permanent education. The role of 

medical schools is reasserted: committed to consolidating the purposes of Health Promotion, aligned 

to the dialogical model of education for training medical professionals with a profile that society needs, 

and in favor of a healthier life and a better society.

Recebido em 8/6/2017

Aceito em 14/8/2017

INTRODUÇÃO

Promoção da Saúde (PS) é um movimento mundial, norteado 
pelos pressupostos contidos nos documentos de oito Confe-
rências Mundiais1, configurando um marco referencial dos no-
vos paradigmas de educação médica, Saúde e Atenção. 

No Brasil, a Política Nacional de Promoção da Saúde2 
(PNPS) surgiu em 2006 e foi redefinida mediante a Portaria 
nº 2.446 de 20143, cujo Artigo 2° caracteriza a PS nos seguintes 
termos:

A PNPS traz em sua base o conceito ampliado de saúde e o re-

ferencial teórico da promoção da saúde como um conjunto de 

estratégias e formas de produzir saúde, no âmbito individual 

e coletivo, caracterizando-se pela articulação e cooperação in-

tra e intersetorial, pela formação da Rede de Atenção à Saúde 

(RAS), buscando articular suas ações com as demais redes 

de proteção social, com ampla participação e controle social.

Assim, percebe-se que a concepção de PS contida na 
PNPS converge para uma forte tendência vigente, que, segun-
do Buss4, é evidenciada pela

[...] constatação do papel protagonizante dos determinantes 

gerais sobre as condições de saúde: a saúde é produto de um 

amplo espectro de fatores relacionados, como a qualidade de 

vida, incluindo um padrão adequado de nutrição, de habita-

ção e saneamento, boas condições de trabalho, oportunidades 

de educação ao longo de toda a vida, ambiente físico limpo, 

apoio social para famílias e indivíduos, estilo de vida respon-

sável e um espectro adequado de cuidados à saúde [...]

Ainda Buss4 caracteriza as práticas coerentes com essa 
tendência como:

[...] voltadas ao coletivo de indivíduos e ao ambiente, com-

preendido, num sentido amplo, por meio de políticas públicas 

e de ambientes favoráveis ao desenvolvimento da saúde e do 

reforço da capacidade dos indivíduos e da comunidade (em-

powerment).

Por outro lado, estudos5-8 recentes, realizados com a par-
ticipação de equipes da Atenção Primária à Saúde (APS), 
evidenciam as dificuldades de pôr em prática o modelo pro-
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mocional e a necessidade de fortalecer as equipes no campo 
conceitual e metodológico, colocando-se a importância da dis-
ponibilidade de programas de educação permanente e quali-
ficação profissional, bem como da articulação entre Ensino e 
Serviços, unanimemente preconizados por esses autores.

No âmbito da educação médica, considera-se que as Di-
retrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Medicina9 (DCN), instituídas em 2014, incorporam a PS como 
“estratégia de produção da saúde, articulada às demais políti-
cas e tecnologias no sistema de saúde brasileiro, contribuindo 
para construção de ações que possibilitem responder às neces-
sidades sociais em saúde”.

Diante disso, interessa promover um diálogo entre o Ensi-
no, os Serviços e a Gestão em Saúde em torno dessas reflexões, 
a fim de buscar um conhecimento mais aprofundado sobre o 
pensar e o fazer PS dos profissionais da ESF e os fatores que fa-
vorecem ou dificultam sua implementação, proporcionando, 
dessa forma, um espaço integrado de problematização e ação.

Considera-se, por fim, a relativa escassez de estudos que 
abordam a questão, apesar da sua importância com vistas à 
aplicação dos novos modelos de formação e de atenção em 
Saúde. Até o momento, no nosso conhecimento, a literatura 
carece de estudos sobre essa temática que focalizem os cam-
pos de estágio de escolas médicas como cenário de pesquisa. 

Justifica-se, dessa forma, a realização do presente estudo, 
que teve como objetivos investigar as concepções e práticas de 
PS dos profissionais atuantes nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) que são campos de estágio para os alunos do curso de 
graduação em Medicina da Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte (UERN); estimular a aproximação entre o 
Ensino, os Serviços e a Gestão em Saúde, e orientar ações de 
qualificação, com base em evidências e segundo as deman-
das identificadas no cenário local, em sintonia com a PNPS3 

e as DCN9.  

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratório realizado por meio de 
uma abordagem qualitativa. No sentido dado por Minayo10, 
esta abordagem tem como fundamentação a possibilidade de 
se trabalhar com o universo de significados, motivos, aspira-
ções, crenças, valores e atitudes, correspondendo a um espaço 
mais profundo das relações, processos e fenômenos, que não 
podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis, favore-
cendo o desvelamento de processos sociais referentes a grupos 
particulares, a construção de novas estratégias e a revisão e 
criação de novos conceitos durante a investigação.

As questões éticas foram observadas em todas as fases da 
pesquisa, em conformidade com a Resolução n° 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, tendo 
sido o projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
UERN, parecer n° 134.

Os cenários da pesquisa foram nove Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) situadas no Bairro Alto de São Manoel, Mossoró 
(RN), escolhidas em virtude de se localizarem em campos de 
estágio do curso de Medicina da UERN. Residem no municí-
pio de Mossoró 259.815 pessoas, das quais 134.068 são mulhe-
res, e 125.757, homens11. A rede de assistência pública à saúde 
conta com 62 unidades sob gestão municipal e sete sob gestão 
estadual.

Os sujeitos da pesquisa foram os profissionais atuantes 
nessas nove UBS. A coleta de dados foi realizada mediante en-
trevistas semiestruturadas, ocorridas entre março e julho de 
2014, e cujo número e duração foram determinados pelo ponto 
de saturação12. Os dados foram registrados com o auxílio de 
aparelhos MP3, posteriormente transcritos e preservados em 
arquivos digitais. Na identificação dos sujeitos da pesquisa fo-
ram utilizados códigos alfanuméricos, atribuindo-se a inicial 
da categoria profissional – médico (M); enfermeiro (E); den-
tista (D); gestor (G); técnico (T); agente comunitário de saú-
de (ACS) –, acrescida do ordinal em cada uma das categorias 
profissionais.

As categorias analíticas que nortearam a investigação fo-
ram: concepções e práticas de PS dos trabalhadores da ESF 
e desafios postos à PS. Os dados empíricos foram analisados 
de acordo com as orientações dadas por Minayo10 para análi-
se temática. A concepção de PS adotada no estudo foi aquela 
incorporada à PNPS3, nos termos anteriormente citados. No 
tocante às práticas, os resultados foram analisados à luz das 
diretrizes constantes no referido documento: intersetorialida-
de e intrassetorialidade, territorialização das ações de PS; co-
participação; ampliação da governança no desenvolvimento 
das ações; estímulo à pesquisa, produção e difusão de experi-
ências; educação permanente; incorporação das intervenções 
em PS ao modelo de atenção e organização dos processos de 
gestão e planejamento das ações. 

A etapa final consistiu na interpretação das categorias 
empíricas, dialogando-se com os autores consultados, para a 
análise dos desafios à PS na APS, na perspectiva da educação 
médica. A equipe executora foi composta por três professores 
e seis estudantes de graduação em Medicina, capacitados para 
realizar este estudo por meio de um curso de pesquisa quali-
tativa e treinamento operacional. 

RESULTADOS

Participaram do presente estudo 25 profissionais atuantes nas 
nove UBS selecionadas, entre os quais: 4 médicos; 4 enfermei-
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ros; 4 dentistas; 4 gerentes; 3 técnicos e 6 agentes comunitários 
de saúde. O tempo de atuação dos profissionais entrevistados 
nos serviços públicos de saúde foi superior a cinco anos, e em 
um terço do grupo, superior a dez anos de atuação.

O Quadro 1 mostra as categorias analíticas: concepções, 
práticas e desafios à Promoção da Saúde (PS) na Estratégia 
Saúde da Família (ESF) e as categorias emergentes, identifica-
das nas falas dos entrevistados.

Quadro 1 
Categorias analíticas: concepções, práticas e desafios 

à Promoção da Saúde, emergentes nas equipes 
das nove Unidades de estágio pesquisadas

Promoção da Saúde

Concepções Práticas Desafios prevalentes

Prevenção de 
doenças 

como sinônimo 
de Promoção da 

Saúde.

Palestras e 
orientações 
individuais, 

realizadas na UBS 
ou nas visitas 
domiciliares.

Ações voltadas para 
grupos de pacientes 

inseridos em 
programas.

Persistência do 
modelo biomédico 

e indícios de 
fragmentação.

Concepção 
imprecisa de

Promoção da Saúde, 
conceitos diversos, 

aglutinados.

Práticas não 
pormenorizadas ou 

ausentes.

Déficit de recursos 
humanos e demanda 

excessiva.

Conceitos 
apropriados sobre 

Promoção da Saúde.

Ações 
interinstitucionais/

intersetoriais
Atividades 

diversificadas.

Qualificação 
profissional 
e Educação 

Permanente.

Interferência de 
macrodeterminantes 

e obstáculos 
diversos.

As concepções ficaram divididas em três subcategorias 
empíricas: na primeira, a concepção de PS foi associada à pre-
venção de doenças, como pode ser percebido na seguinte fala:  

ACS1: [...] fazendo coisas simples, a gente fica livre de muita 

doença [...] não deixar as crianças ficarem com o pé na água 

suja, esgoto, nem ficar sem tomar vacina, manter higiene, eu 

tento de tudo para que as pessoas da minha área não “fique 

tanto doente”.

Já na segunda subcategoria, a concepção de PS emerge 
como amálgama de múltiplas concepções, conforme exempli-
ficado pelos seguintes trechos:

E5: Promoção de saúde é isso, é prevenir e promover, então, 

parte do atendimento, seja ele preventivo ou mesmo curativo, 

é a questão da educação em saúde [...]

G9: Promover saúde é você atender bem [...] Tratamento de 

saúde não tem que ter burocracia; tem que ter entendimento.

A terceira e última concepção de PS identificada apresen-
tou características apropriadas, manifestas nesses discursos 
com a emergência de conceitos ou noções referentes a quali-
dade de vida, intersetorialidade, educação, comunicação e 
participação. Essa tendência pode ser ilustrada pelo seguinte 
trecho de um dos depoimentos:

E2: PS é quando você leva conhecimento à população em 

geral, troca de conhecimento, sensibilização para percepção 

de mudanças para qualidade de vida, porque enquanto o ser 

humano não se perceber enquanto corpo, alma e mente capaz 

de realizar mudanças e entender que essas mudanças têm que 

partir de si, porque assim não é só o que o profissional fala, 

tem que partir da sensibilização de si.

No tocante às práticas promocionais, foram consolidadas 
três subcategorias empíricas: a primeira apresenta as pales-
tras como instrumento mediador da PS, realizadas principal-
mente nas UBS, com grupos específicos, destacando-se os de 
grávidas, hipertensos, diabéticos e idosos, e as orientações 
individuais, proporcionadas na própria UBS e/ou nas visitas 
domiciliares:

T4: Promovemos a saúde como um todo, prevenção também 

com as mulheres, palestras na sala de espera entre outras, 

e também na consulta individual, em que damos algumas 

orientações.

Em ordem de importância, a segunda subcategoria ficou 
caracterizada por práticas não pormenorizadas ou ausentes:

D3: [...] as ações de promoção da saúde é tudo com relação 

à saúde, “né”? Condições de vida, não é? [...] aqui a gente 

realmente não faz nenhuma em relação à promoção [...]

Finalmente, a terceira subcategoria apresentou ações 
identificadas com a dimensão da intersetorialidade, mediadas 
por atividades menos convencionais, com destaque para uma 
ação articulada com pesquisa, em colaboração com instituição 
formadora, realizada em uma das UBS; e outra, desenvolvida 
em espaços da comunidade:
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ACS9: Nós temos uma parceria junto ao IFRN [...] É um 

projeto de pesquisa, em parceria, “Atividade física na 

terceira idade”, onde a gente buscou na minha área e 

na área dos “meninos’’, selecionar um grupo, voltado 

“pra” hipertensos, diabéticos e idosos, justamente a 

questão da terceira idade. E junto a esse projeto foi cria-

do um outro, de inclusão digital: “Socializando o idoso 

no mundo digital”. 

ACS7: [...] tem dias em que a gente faz ações na área, por 

exemplo, nos bares onde a gente faz palestras rapidamente 

sobre a bebida, sobre o cigarro, porque, assim, é uma oportu-

nidade que a gente aproveita e fala sobre isso [...] 

Por sua vez, as descrições sobre organização dos proces-
sos de gestão e planejamento das ações promocionais foram 
pouco aprofundadas ou ausentes; e o mesmo aconteceu nas 
dimensões coparticipação, com relatos muito escassos sobre 
processo e formas de participação comunitária no desenvolvi-
mento das atividades; territorialização das ações e produção/
difusão de experiências.

Entre as subcategorias dos desafios colocados à PS, no 
cenário investigado, a principal foi a persistência do modelo 
biomédico e fragmentação presente nas equipes, evidenciada 
com notável tendência à divisão de tarefas por categorias, sen-
do o médico o responsável pela realização das consultas, tidas 
como ação e espaço hegemônicos na ESF, como também pre-
sentes nas relações intrassetoriais e intersetoriais. 

Já a promoção aparece como uma atividade secundária, 
adicional ou opcional, condicionada ao cumprimento de uma 
série de requisitos, materiais ou não, mas principalmente à 
disponibilidade em relação às atividades assistenciais, sendo 
realizada preponderantemente pelos ACS e profissionais de 
Enfermagem, como também por odontólogos, menos comu-
mente por profissionais médicos.

A demanda excessiva e/ou déficit de recursos humanos 
ocupou o segundo lugar entre as subcategorias dos desafios 
à OS, representando, ao mesmo tempo, o principal obstácu-
lo referido pelos trabalhadores para a realização de ações 
promocionais. 

O terceiro desafio apresentado foi a qualificação profis-
sional, associada, praticamente em todos esses depoimentos, 
à ausência de um programa de qualificação ou de educação 
permanente, cuja oferta foi reivindicada pela grande maioria 
dos entrevistados.

Por fim, a quarta subcategoria foi distinguida como inci-
dência de macrodeterminantes e obstáculos diversos, que vão 
desde a falta de materiais, espaço e/ou transporte, passando 

pelo escasso interesse ou baixa mobilização da comunidade 
até a ausência de uma cultura de intersetorialidade e aspec-
tos da gestão, notando-se a incipiência do apoio matricial e a 
fragilidade das redes de cooperação e, em muitos casos, até 
mesmo sua ausência. 

DISCUSSÃO

No presente estudo, a concepção de Promoção da Saúde (PS) 
mais frequente entre os profissionais da ESF foi a assimilada 
como prevenção de doenças, aproximando-se dos achados re-
velados por dois estudos realizados no Sudeste por Horta et 
al.5 e Sasaki e Ribeiro7, que entrevistaram, respectivamente, 28 
e 45 profissionais da ESF.

Czeresnia13 enfatiza que ambas as propostas devem ser 
contempladas de forma complementar, não exclusiva, e escla-
rece que a distinção entre PS e prevenção de doenças reside no 
enfoque: na prevenção, ele é orientado no sentido de evitar o 
aparecimento de doenças específicas, ao passo que na PS esse 
horizonte é expandido, em busca de uma constante elevação 
dos níveis de saúde e bem-estar.

Para essa autora, a dificuldade em distinguir entre pro-
moção e prevenção remete ao surgimento e desenvolvimento 
da medicina moderna e da saúde pública. Estas, sob a égide 
da racionalidade científica, evoluíram para uma alta capacida-
de de construir representações da realidade, sobrevalorizando 
esses construtos a ponto de obliterar a significação de obje-
tos, como, por exemplo, saúde e doença, na dimensão do real, 
afastando-se, nessa trajetória, da compreensão proporcionada 
pela experiência humana de saúde e adoecimento.

Há concordância com Czeresnia13 quando aponta a apro-
ximação entre racionalidade e sensibilidade como um possível 
caminho para a ressignificação da saúde e do adoecer. Essa 
tarefa apresenta o desafio de administrar tensões teórico-po-
líticas, mas é necessária à construção de discursos e práticas 
indutores de uma nova relação com o conhecimento científico, 
com um olhar mais amplo, que possibilite enfrentar os proble-
mas da saúde pública de maneira mais eficaz. 

Já a presença de um entendimento difuso de PS entre os 
profissionais entrevistados é corroborada pelos resultados de 
uma pesquisa14 realizada na Suécia com a participação de 34 
profissionais. Para os autores desse estudo, interpretações elu-
sivas sobre o que constitui a PS pareceriam estar intimamente 
ligadas à falta de consenso sobre a relação entre PS e preven-
ção, cuja persistência pode conduzir a mal-entendidos e impor 
barreiras ao desenvolvimento da PS na prática. 

O grupo de Umeå defende que a disponibilidade de um 
modelo baseado em definições e objetivos que possam ser 
compreendidos e abraçados por todos seria de grande utilida-
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de no processo de reorientação dos serviços, na direção da OS. 
Nesse modelo, também é importante que prevaleça a sensibili-
dade dos gestores acerca da necessidade de maior clarificação 
desses conceitos e de suas implicações para a prática14.

Operar com uma concepção imprecisa de OS pode inci-
dir negativamente na organização dos processos de gestão e 
planejamento das ações e ainda dificultar a mobilização de 
dimensões como intersetorialidade, intrassetorialidade e as 
demais dimensões elencadas nas diretrizes da PNPS3. Assim, 
este fator pode estar contribuindo para as características das 
práticas observadas em nossa investigação e anteriormente 
descritas e, em sinergia com as dificuldades manifestadas pe-
los profissionais, em especial a carência de uma qualificação 
apropriada em PS, favorecer a perpetuação das tendências 
mais convencionais na produção de Saúde, dificultando a in-
corporação dessas intervenções ao modelo de atenção.

Esse recorte da realidade identifica-se com o perfil reve-
lado por dois estudos15,16 das ações de PS em oito UBS loca-
lizadas em área periférica urbana do Rio de Janeiro (RJ) e em 
cinco UBS em Florianópolis (SC). No tocante tanto às práticas, 
quanto aos desafios postos à PS, nesses cenários, os autores 
constataram as dificuldades vivenciadas pelas equipes: limi-
tação de recursos humanos e materiais, traduzindo-se em so-
brecarga de trabalho; fragilidades estruturais; incipiência da 
rede de apoio intersetorial; orientação normativa das ações; 
interferência de determinantes políticos e deficiências de for-
mação em PS, limitando o desenvolvimento de ações com base 
em evidências e sistematicamente estruturadas.    

Essa orientação foi ratificada por um estudo17 com 17.202 
equipes do Brasil e macrorregiões no âmbito do Programa Na-
cional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Bá-
sica (PMAQ-AB). Os resultados dessa investigação das ações 
nos eixos reorientação dos serviços de saúde, reforço da ação 
comunitária, desenvolvimento de habilidades pessoais e cria-
ção de ambientes favoráveis à saúde evidenciaram a persis-
tência do modelo biomédico e da atenção focada em grupos 
específicos, visando ao manejo clínico ou, quando muito, à 
prevenção, nos moldes do modelo tradicional de Educação em 
Saúde; baixa capacidade dos profissionais da ABS para plane-
jar ações em articulação com outros setores além do setor Saú-
de e tratamento incipiente de dimensões da PS como ambiente 
e desenvolvimento sustentável. 

Por oportuno, resgatam-se aqui duas considerações teci-
das por essas autoras. A primeira reafirma a relevância das 
metodologias avaliativas na área da PS, principalmente da-
quelas que possam estimular a participação e integração entre 
diversos setores e políticas públicas na lógica mais ampla da 
ABS17; a segunda enfatiza a necessidade de superar a dicoto-

mia entre as duas principais vertentes que prevalecem na PS – 
uma direcionada à mudança de comportamentos individuais, 
e outra que contempla a influência dos determinantes sociais 
de saúde (DSS), como oportunidades de educação ao longo 
da vida e condições de trabalho e moradia, sobre a qualidade 
de vida. 

Teixeira et al.17 consideram que a compreensão de que 
estilos de vida e opções individuais são estruturalmente de-
terminados pelo contexto social dos indivíduos proporciona a 
convergência de ambas as vertentes, possibilitando relativizar 
a hegemonia do discurso biomédico, que responsabiliza e cul-
pa os indivíduos isoladamente por comportamentos de risco; 
e concluem que o empoderamento individual e comunitário 
pode ser visto como uma estratégia válida para o pensar e o 
fazer PS, que precisa ser apropriada pelos profissionais e fo-
mentada no âmbito da ABS.

Na transição entre o modelo de atenção tradicional e os 
novos modelos, o matriciamento mediado pelos Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família (Nasf) pode contribuir para redi-
mensionar as ações em PS e fortalecer a ESF mediante uma 
parceria entre a equipe multidisciplinar e os profissionais da 
ESF, visando à integralidade do cuidado, por meio da qualifi-
cação e complementaridade do trabalho das equipes. O fato 
de envolver uma política relativamente recente pode ser uma 
causa da baixa apropriação do instrumento, observada nas 
equipes durante o nosso estudo (o Nasf foi citado apenas por 
dois profissionais). Nota-se que, atualmente, o cumprimento 
do seu objetivo principal – ampliar a abrangência e o escopo 
das ações da ABS, bem como sua resolubilidade18 –representa 
um desafio a ser vencido em face das características embrioná-
rias do processo de matriciamento em nosso meio. 

No terreno da articulação entre os serviços e instituições 
formadoras, a situação não foi diferente: apenas um dos pro-
fissionais entrevistados em uma das UBS visitadas citou um 
projeto de pesquisa ativo. Em parte, isto pode ser explicado 
pelos desafios postos à PS, captados nos relatos dos profissio-
nais e detalhados anteriormente.

Assim, apesar dos esforços realizados pelas equipes no 
cotidiano de trabalho, percebem-se sinais de fragmentação, 
que podem atuar como um fator tão nefasto, quanto capaz de 
permear os sujeitos e as relações, levantando fronteiras, divi-
sões e limites ao diálogo e às possibilidades e fomentando a 
pertinácia de modelos comprovadamente ineficazes, com des-
dobramentos indesejáveis no campo da PS.

No campo da educação médica, o problema da fragmen-
tação representa uma arena construída historicamente, de re-
flexões e propostas de enfrentamento, entre as quais importa 
resgatar aqui um ensaio sobre a construção de espaço social 
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unificado para a formação de profissionais da Saúde no con-
texto do SUS19.

Partindo das teorias formuladas por Pierre Bourdieu20, 
Ferreira et al.19 propõem “a construção de um espaço que ex-
presse o atendimento de uma formação de profissionais para 
atuar no SUS, no cumprimento de uma formação acadêmico-
-científica, ética e humanística para o desempenho técnico e 
profissional”. 

Embora uma análise mais detalhada da questão fuja ao 
escopo deste trabalho, interessa frisar aspectos centrais do 
ensaio, incluindo-se a tônica sobre uma lógica de formação 
em Saúde com potencial de inovação das práticas sanitárias, 
a proposta do currículo orientado por competências como 
eixo norteador de transformações, na dimensão educativa e 
do cuidado à Saúde de pessoas e comunidades, notando-se 
especialmente: 

[...] a relevância da articulação/interação dinâmica entre os 

serviços de saúde e as instituições formadoras, cabendo ao 

SUS e às universidades: coletar, sistematizar, analisar e in-

terpretar permanentemente informações da realidade, proble-

matizar o trabalho e as organizações de saúde e de ensino, e 

construir significados e práticas com orientação social, me-

diante participação ativa dos gestores setoriais, formadores, 

usuários e estudantes.19

Segundo essa lógica, cabe às instituições formadoras um 
papel relevante na construção de saberes e práticas em PS por 
meio de uma formação e qualificação profissional integradora, 
que deve ser pensada na perspectiva da ação. 

CONCLUSÕES

Os resultados apresentados mostram um recorte da reali-
dade da ESF no tocante às concepções e práticas em PS dos 
trabalhadores, investigadas em nove UBS em Mossoró (RN). 
Assim, inferências generalizadas fogem aos limites desta pro-
posta. Nem as correlações com achados de estudos realizados 
sobre o tema permitem arrogar universalidade às tendências 
observadas, o que demanda uma investigação mais abrangen-
te, destacando-se a contribuição dada pela análise desenvolvi-
da por Teixeira et al.17 com base no PMAQ.

Por outro lado, a prevalência de tendências similares em 
cenários tão diversos quanto o Nordeste, o Sul e o Sudeste do 
Brasil ou até mesmo no denominado Primeiro Mundo, com 
relativamente poucas nuances, desperta, no mínimo, interesse 
e induz à reflexão.

Já em relação ao universo local, das 45 UBS localizadas 
em Mossoró (RN), foram pesquisados 20% ou as nove UBS 

que constituem campo de estágio do curso de Medicina da 
UERN, como também de outros cursos da área de Saúde de 
instituições públicas e privadas. Por conseguinte, neste cená-
rio, considera-se que, além de expressivos, os resultados aqui 
mostrados sinalizam a necessidade de pronta intervenção. 

No domínio da educação médica, há disponibilidade de 
instrumentos sob a forma de políticas públicas, programas 
educativos regulamentados e diretrizes, especialmente as 
DCN9, que amparam a articulação entre as instituições for-
madoras e os Serviços de Saúde e dispõem mecanismos para 
uma formação integrada e a Educação Permanente. Além de 
favorecer a prática do modelo promocional, a implementação 
efetiva desses instrumentos traria grandes benefícios para a 
sociedade na dimensão da Saúde e na educação de futuros 
profissionais médicos, representando, assim, uma questão de 
interesse público e cidadania.

Com essa visão, os produtos desta pesquisa focaram a 
promoção de mudanças dessa realidade com base nas evi-
dências reveladas na investigação, destacando-se um curso 
de qualificação para trabalhadores atuantes na APS, regis-
trado na Pró-Reitoria de Extensão (Proex/UERN) sob o n° 
1394.15.1552.01122014 e executado mediante contrato nº 
20150175 entre a UERN e a Prefeitura de Pau dos Ferros (RN), 
município vizinho a Mossoró (RN).

Além da experiência vivenciada junto às 11 equipes da 
APS e Nasf que participaram desta ação, – cujo relato será ela-
borado conforme calendário de atividades compactuado no 
grupo de trabalho  –, consideramos os produtos de pesquisa 
como potenciais catalisadores de mudanças no campo social, 
com base em evidências, e, como tais, devem ser tidos como 
parte integrante do processo investigativo. 

Nessa linha de raciocínio, aponta-se esta abordagem 
como uma iniciativa com potencial de fortalecimento do mo-
delo promocional, por meio da construção de espaços sociais 
condizentes com a formação de profissionais de Saúde no con-
texto do SUS. Este problema foi oportunamente abordado por 
Ferreira et al.19 em face da capacidade desta abordagem para 
mobilizar o trabalho em equipes e redes ao articular o Ensino, 
os Serviços e a Gestão em Saúde, em combinação com a inte-
gração das dimensões do Ensino, Pesquisa e Extensão.

Diante disso, conclui-se que, a despeito dos grandes desa-
fios vigentes, é possível agir no sentido do fortalecer o modelo 
promocional. Este fortalecimento e a colocação em prática dos 
pressupostos promocionais podem ser fortemente estimula-
dos por uma práxis consentânea com a materialização do es-
paço definido por Ferreira et al.19 como “espaço de possíveis”, 
que possibilita a reflexão sobre as práticas profissionais e a 
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construção dialogada entre os mundos da escola, do trabalho 
e da sociedade19. 

Vale a pena frisar que esforços realizados na mediação 
das articulações extramuros que favoreçam a intervenção di-
reta dos sujeitos sobre o campo social podem ser largamente 
compensadores, permitindo usufruir os benefícios dos novos 
paradigmas em Saúde e Atenção, ao trazê-los ao plano real. 

Por fim, reafirma-se o papel das escolas médicas, compro-
metidas com a renovação dos empenhos para dar concretu-
de às premissas da Promoção da Saúde, harmonizadas com o 
modelo dialógico da educação, para formar profissionais mé-
dicos com o perfil que a sociedade precisa, em favor de uma 
vida mais saudável e uma sociedade melhor.
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